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DICASTERIO PARA A DOUTRINA DA FÉ 

DICASTERIO PARA A CULTURA E A EDUCAÇÃO 

  

ANTIQUA ET NOVA 

Nota sobre a relação entre a inteligência artificial e a inteligência humana 

 

I. Introdução 

1. Com sabedoria antiga e nova (cf. Mt 13,52), somos chamados a considerar os 
desafios e as oportunidades atuais apresentados pelo conhecimento científico e 
tecnológico, em particular pelo recente desenvolvimento da inteligência artificial (IA). A 
tradição cristã entende o dom da inteligência como um aspecto essencial da criação dos 
seres humanos "à imagem de Deus" (Gn 1,27). Partindo de uma visão integral da pessoa 
e valorizando o chamado a "cultivar" e "guardar" a terra (cf. Gn 2,15), a Igreja sublinha 
que esse dom deve ser expresso através de um uso responsável da racionalidade e da 
capacidade técnica a serviço do mundo criado. 
2. A Igreja encoraja os avanços na ciência, na tecnologia, nas artes e em toda outra 
atividade humana, considerando-os parte da "colaboração do homem e da mulher com 
Deus para levar à perfeição a criação visível"[1]. Como afirma o livro do Eclesiástico, 
Deus "deu aos homens a ciência para que fosse glorificado em suas maravilhas" (Eclo 
38,6). As habilidades e a criatividade do ser humano vêm de Deus e, quando utilizadas 
corretamente, dão glória a Ele, refletindo Sua sabedoria e bondade. Portanto, ao nos 
perguntarmos o que significa "ser humano", não podemos excluir a consideração de 
nossas capacidades científicas e tecnológicas. 
3. É dentro dessa perspectiva que esta Nota aborda as questões antropológicas e éticas 
levantadas pela IA, questões que são particularmente relevantes, já que um dos objetivos 
dessa tecnologia é imitar a inteligência humana que a projetou. Por exemplo, 
diferentemente de muitas outras criações humanas, a IA pode ser treinada com base nos 
produtos da engenhosidade humana e, assim, gerar novos "artefatos" com um nível de 
velocidade e habilidade que frequentemente iguala ou supera as capacidades humanas, 
como a geração de textos ou imagens indistinguíveis das composições humanas. Isso 
levanta preocupações quanto ao possível impacto da IA na crescente crise de verdade no 
debate público. Além disso, sendo uma tecnologia projetada para aprender e adotar 
decisões de forma autônoma, adaptando-se a novas situações e fornecendo soluções não 
previstas por seus programadores, surgem questões substanciais de responsabilidade ética 
e segurança, com repercussões amplas para toda a sociedade. Essa nova situação leva a 
humanidade a questionar sua própria identidade e seu papel no mundo. 
4. Considerando tudo isso, há amplo consenso de que a IA marca uma nova e 
significativa fase na relação da humanidade com a tecnologia, situando-se no centro do 
que o Papa Francisco descreveu como uma "mudança de época"[2]. Sua influência é 
sentida globalmente em uma ampla gama de setores, incluindo as relações interpessoais, 
a educação, o trabalho, a arte, a saúde, o direito, a guerra e as relações internacionais. À 
medida que a IA continua progredindo rapidamente rumo a realizações ainda maiores, é 
decisivo considerar suas implicações antropológicas e éticas. Isso inclui não apenas 
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mitigar riscos e prevenir danos, mas também garantir que suas aplicações estejam 
direcionadas à promoção do progresso humano e do bem comum. 
5. Para contribuir positivamente no discernimento sobre a IA, em resposta ao convite 
do Papa Francisco por uma renovada "sabedoria do coração"[3], a Igreja oferece sua 
experiência por meio das reflexões desta Nota, concentrando-se nos âmbitos 
antropológico e ético. Comprometida com um papel ativo no debate geral sobre esses 
temas, exorta aqueles encarregados de transmitir a fé (pais, educadores, pastores e bispos) 
a se dedicarem com cuidado e atenção a essa questão urgente. Embora seja especialmente 
direcionado a esses grupos, o presente documento também foi elaborado para ser 
acessível a um público mais amplo, ou seja, a todos aqueles que compartilham a 
necessidade de um desenvolvimento científico e tecnológico que esteja a serviço da 
pessoa e do bem comum [4]. 
6. Com esse objetivo, busca-se primeiramente distinguir o conceito de "inteligência" 
em referência à IA e ao ser humano. Em um primeiro momento, considera-se a 
perspectiva cristã sobre a inteligência humana, oferecendo um quadro geral de reflexão 
fundamentado na tradição filosófica e teológica da Igreja. Em seguida, são propostas 
algumas diretrizes para assegurar que o desenvolvimento e o uso da IA respeitem a 
dignidade humana e promovam o desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade. 

 

II. O que é inteligência artificial? 

7. O conceito de inteligência na IA evoluiu ao longo do tempo, incorporando uma 
multiplicidade de ideias provenientes de diversas disciplinas. Embora suas raízes 
remontem a séculos atrás, um momento significativo desse desenvolvimento ocorreu em 
1956, quando o cientista da computação americano John McCarthy organizou uma 
conferência de verão na Universidade de Dartmouth para abordar o problema da 
"Inteligência Artificial", definido como "tornar uma máquina capaz de exibir 
comportamentos que seriam chamados de inteligentes se fossem realizados por um ser 
humano"[5]. A conferência lançou um programa de pesquisa com o objetivo de usar 
máquinas para executar tarefas tipicamente associadas ao intelecto humano e ao 
comportamento inteligente. 

8. Desde então, a pesquisa nesse campo avançou rapidamente, levando ao 
desenvolvimento de sistemas complexos capazes de realizar tarefas muito sofisticadas 
[6]. Esses sistemas, conhecidos como "IA estreita" (narrow AI), geralmente são 
projetados para desempenhar funções limitadas e específicas, como traduzir de uma 
língua para outra, prever a evolução de tempestades, classificar imagens, responder 
perguntas ou gerar imagens sob demanda. Embora o campo de estudo da IA ainda 
apresente uma variedade de definições de "inteligência", a maioria dos sistemas 
contemporâneos, especialmente os que utilizam aprendizado de máquina, baseia-se em 
inferências estatísticas em vez de deduções lógicas. Ao analisar grandes conjuntos de 
dados para identificar padrões, a IA pode "prever"[7] efeitos e propor novos caminhos de 
investigação, imitando alguns processos cognitivos característicos da capacidade humana 
de resolver problemas. Esses avanços foram possíveis graças ao progresso da tecnologia 
computacional (como redes neurais, aprendizado de máquina não supervisionado e 
algoritmos evolutivos) e às inovações em equipamentos (como processadores 
especializados). Essas tecnologias permitem que os sistemas de IA respondam a 
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diferentes estímulos provenientes dos seres humanos, adaptem-se a novas situações e até 
ofereçam soluções inéditas não previstas pelos programadores originais [8]. 

9. Devido a esses avanços rápidos, muitos trabalhos antes realizados exclusivamente por 
pessoas agora são delegados à IA. Esses sistemas podem complementar ou até substituir 
capacidades humanas em diversos setores, especialmente em tarefas especializadas, como 
análise de dados, reconhecimento de imagens e diagnósticos médicos. Embora cada 
aplicação de IA "estreita" seja calibrada para uma tarefa específica, muitos pesquisadores 
esperam alcançar a chamada "inteligência artificial geral" (Artificial General Intelligence, 
AGI), ou seja, um único sistema capaz de operar em qualquer domínio cognitivo, 
realizando qualquer tarefa que a mente humana possa realizar. Alguns defendem que tal 
IA poderia, no futuro, atingir um estágio de "superinteligência", superando a capacidade 
intelectual humana, ou contribuir para a "superlongevidade" por meio de avanços 
biotecnológicos. Outros temem que essas possibilidades, ainda que hipotéticas, possam 
um dia ofuscar o próprio ser humano, enquanto há aqueles que acolhem positivamente 
essa possível transformação [9]. 

10. Por trás desses e de muitos outros pontos de vista sobre o tema, está o pressuposto 
implícito de que a palavra "inteligência" pode ser usada da mesma forma tanto em 
referência à inteligência humana quanto à IA. No entanto, isso não parece refletir a 
verdadeira extensão do conceito. No caso do ser humano, a inteligência é uma faculdade 
que abrange a pessoa em sua integralidade, enquanto, no contexto da IA, é entendida em 
um sentido funcional, muitas vezes pressupondo que as atividades características da 
mente humana possam ser divididas em etapas digitalizadas, de modo que as máquinas 
também possam replicá-las [10]. 

11. Essa perspectiva funcional é exemplificada pelo Teste de Turing, segundo o qual uma 
máquina é considerada "inteligente" se uma pessoa não for capaz de distinguir seu 
comportamento do de outro ser humano [11]. Nesse contexto, a palavra "comportamento" 
refere-se a tarefas intelectuais específicas e não abrange a experiência humana em toda a 
sua amplitude, que inclui capacidades como abstração, emoções, criatividade, senso 
estético, moral e religioso, além de toda a variedade de manifestações da mente humana. 
Assim, no caso da IA, a "inteligência" de um sistema é avaliada, metodologicamente, mas 
de forma reducionista, com base em sua capacidade de produzir respostas apropriadas – 
isto é, respostas associadas ao intelecto humano – independentemente de como tais 
respostas são geradas. 

12. As características avançadas conferem à IA habilidades sofisticadas para executar 
tarefas, mas não a capacidade de pensar [12]. Essa distinção é de importância decisiva, 
pois a maneira como definimos "inteligência" inevitavelmente delimita a compreensão da 
relação entre o pensamento humano e essa tecnologia [13]. Para compreender isso, é 
necessário lembrar que a riqueza da tradição filosófica e da teologia cristã oferece uma 
visão mais profunda e abrangente da inteligência, que, por sua vez, é central no 
ensinamento da Igreja sobre a natureza, a dignidade e a vocação da pessoa humana [14]. 

 

III. A inteligência na tradição filosófica e teológica 

Racionalidade 
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13. Desde os primórdios da reflexão da humanidade sobre si mesma, a mente desempenha 
um papel central na compreensão do que significa ser “humano”. Aristóteles observou 
que “todos os seres humanos, por natureza, tendem ao saber” [15]. Esse saber humano, 
com sua capacidade de abstração que apreende a natureza e o sentido das coisas, distingue 
os humanos do mundo animal [16]. A natureza exata da inteligência foi objeto de estudo 
de filósofos, teólogos e psicólogos, que também examinaram como o ser humano 
compreende o mundo e se integra a ele, ocupando, no entanto, uma posição peculiar. 
Através dessa investigação, a tradição cristã compreendeu a pessoa como um ser 
composto de corpo e alma, profundamente vinculado a este mundo, mas também 
projetado além dele [17]. 

14. Na tradição clássica, o conceito de inteligência é frequentemente descrito nos termos 
complementares de “razão” (ratio) e “intelecto” (intellectus). Não se trata de faculdades 
separadas, mas, como explica São Tomás de Aquino, de dois modos de operar de uma 
mesma inteligência: “o termo intelecto deriva da penetração íntima da verdade, enquanto 
razão deriva da pesquisa e do processo discursivo” [18]. Essa descrição permite destacar 
as duas prerrogativas fundamentais e complementares da inteligência humana: o 
intellectus refere-se à intuição da verdade, ou seja, à sua apreensão com os “olhos” da 
mente, que precede e fundamenta a argumentação; enquanto a ratio diz respeito ao 
raciocínio propriamente dito, isto é, ao processo discursivo e analítico que conduz ao 
julgamento. Juntas, intelecto e razão constituem os dois aspectos do único ato de 
compreender, “uma operação do homem enquanto homem” [19]. 

15. Apresentar o ser humano como um ser “racional” não significa reduzi-lo a uma 
modalidade específica de pensamento, mas reconhecer que a capacidade de compreensão 
intelectual da realidade molda e permeia todas as suas atividades [20], sendo também, 
para o bem ou para o mal, um aspecto intrínseco da natureza humana. Nesse sentido, a 
“palavra ‘racional’ engloba, na verdade, todas as capacidades do ser humano: desde a de 
conhecer e compreender até a de querer, amar, escolher e desejar. O termo ‘racional’ 
inclui também todas as capacidades corporais intimamente ligadas às mencionadas” [21]. 
Essa perspectiva abrangente evidencia como, na pessoa humana criada à “imagem de 
Deus”, a racionalidade integra-se de forma a elevar, moldar e transformar tanto a vontade 
quanto as ações humanas [22]. 

Encarnação 

16. O pensamento cristão considera as faculdades intelectuais no contexto de uma 
antropologia integral que concebe o ser humano como um ser essencialmente encarnado. 
Na pessoa humana, espírito e matéria “não são duas naturezas unidas, mas sua união 
forma uma única natureza” [23]. Em outras palavras, a alma não é a “parte” imaterial da 
pessoa contida no corpo, assim como o corpo não é o invólucro externo de um “núcleo” 
sutil e impalpável, mas o ser humano é, ao mesmo tempo, tanto material quanto espiritual. 
Esse modo de pensar reflete o ensino da Sagrada Escritura, que apresenta a pessoa 
humana como um ser que vive suas relações com Deus e com os outros – sua dimensão 
espiritual – dentro e por meio de sua existência corporal [24]. O significado profundo 
dessa condição ganha ainda mais luz com o mistério da Encarnação, por meio do qual o 
próprio Deus assumiu nossa carne, que “também em nós foi elevada a uma dignidade 
sublime” [25]. 
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17. Embora profundamente enraizada em uma existência corporal, a pessoa humana 
transcende o mundo material por meio de sua alma, que “se encontra como que no 
horizonte da eternidade e do tempo” [26]. A capacidade de transcendência do intelecto e 
o autodomínio da vontade livre pertencem a essa dimensão, na qual o ser humano 
“participa da luz da mente de Deus” [27]. Apesar disso, o espírito humano não opera sua 
modalidade normal de conhecimento sem o corpo [28]. Assim, as capacidades 
intelectuais do ser humano são parte integrante de uma antropologia que reconhece sua 
“unidade de alma e corpo” [29]. Outros aspectos dessa visão serão desenvolvidos a seguir. 

Relacionalidade 

18. Os seres humanos são “ordenados por sua própria natureza à comunhão interpessoal” 
[30], possuindo a capacidade de conhecer uns aos outros, de doar-se por amor e de entrar 
em comunhão com os outros. Portanto, a inteligência humana não é uma faculdade 
isolada, mas exerce-se nas relações, encontrando sua plena expressão no diálogo, na 
colaboração e na solidariedade. Aprendemos com os outros e graças aos outros. 

19. Essa orientação relacional da pessoa humana baseia-se, em última análise, no dom 
eterno de si do Deus Uno e Trino, cujo amor se revela tanto na criação quanto na redenção 
[31]. A pessoa é chamada “a compartilhar, no conhecimento e no amor, a vida de Deus” 
[32]. 

20. Essa vocação à comunhão com Deus está necessariamente ligada ao chamado à 
comunhão com os outros. O amor de Deus não pode ser separado do amor ao próximo 
(cf. 1Jo 4,20; Mt 22,37-39). Pela graça de compartilhar a vida de Deus, os cristãos são 
também convidados a imitar o dom abundante de Cristo (cf. 2Cor 9,8-11; Ef 5,1-2), 
seguindo seu mandamento: “Como eu vos amei, também vós deveis amar-vos uns aos 
outros” (Jo 13,34) [33]. O amor e o serviço, que ecoam a íntima vida divina de auto-
doação, transcendem os interesses pessoais para responder plenamente à vocação humana 
(cf. 1Jo 2,9). Mais sublime do que conhecer muitas coisas é o compromisso de cuidar uns 
dos outros, pois mesmo que alguém “conhecesse todos os mistérios e toda a ciência [...] 
se não tivesse amor, nada seria” (1Cor 13,2). 

Relação com a Verdade 

21. A inteligência humana é, em última análise, um "dom de Deus concedido para 
apreender a verdade"[34]. Em sua dupla dimensão de intellectus e ratio, ela capacita a 
pessoa a acessar realidades que vão além da simples experiência sensorial ou da utilidade 
prática, já que "o desejo de verdade pertence à própria natureza do homem. É uma 
característica inata de sua razão questionar o porquê das coisas"[35]. Superando os limites 
dos dados empíricos, a inteligência humana "pode alcançar com verdadeira certeza a 
realidade inteligível"[36]. Mesmo que a realidade seja apenas parcialmente conhecida, "o 
desejo de verdade impulsiona [...] a razão a ir sempre mais além; de fato, ela é dominada 
pela constatação de sua crescente capacidade em relação ao que alcança"[37]. Embora a 
Verdade em si ultrapasse os limites do intelecto humano, ele é irresistivelmente atraído 
por ela [38], e essa atração leva o ser humano a buscar "uma verdade mais profunda" [39]. 

22. Essa tensão inata em direção à busca da verdade manifesta-se especialmente nas 
capacidades tipicamente humanas de compreensão semântica e produção criativa [40]. 
Por meio dessas capacidades, a busca pela verdade realiza-se de maneira "compatível 
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com a dignidade da pessoa humana e sua natureza social" [41]. Além disso, uma 
orientação estável para a verdade é essencial para que a caridade seja autêntica e universal 
[42]. 

23. A busca pela verdade atinge sua expressão mais elevada na abertura às realidades que 
transcendem o mundo físico e criado. Em Deus, todas as verdades alcançam seu 
significado mais alto e original [43]. Confiar em Deus constitui um "momento de escolha 
fundamental, no qual toda a pessoa está envolvida" [44]. Assim, a pessoa torna-se 
plenamente aquilo que é chamada a ser: "intelecto e vontade exercem ao máximo sua 
natureza espiritual, permitindo ao sujeito realizar um ato em que a liberdade pessoal é 
vivida em sua plenitude" [45]. 

Cuidado com o mundo 

24. A fé cristã entende a criação como um ato livre do Deus Uno e Trino, que, como 
explica São Boaventura de Bagnoregio, criou "não para aumentar sua própria glória, mas 
para manifestá-la e comunicá-la"[46]. Como Deus cria segundo Sua Sabedoria (cf. Sb 
9,9; Jr 10,12), o mundo criado está impregnado de uma ordem intrínseca que reflete Seu 
plano (cf. Gn 1; Dn 2,21-22; Is 45,18; Sl 74,12-17; 104) [47]. Dentro dessa ordem, Deus 
confiou aos seres humanos um papel peculiar: cultivar e cuidar do mundo [48]. 

25. Moldado pelo Divino Artífice, o ser humano vive sua identidade como imagem de 
Deus "guardando" e "cultivando" (cf. Gn 2,15) a criação, utilizando sua inteligência e 
habilidades para protegê-la e desenvolvê-la de acordo com o plano do Pai [49]. Nesse 
contexto, a inteligência humana reflete a Inteligência divina que criou todas as coisas (cf. 
Gn 1-2; Jo 1) [50], sustentando-as continuamente e guiando-as para seu fim último em 
Deus [51]. Além disso, o ser humano é chamado a desenvolver suas capacidades 
científicas e técnicas para glorificar a Deus por meio delas (cf. Eclo 38,6). Assim, em um 
relacionamento correto com a criação, de um lado, os seres humanos empregam sua 
inteligência e habilidade para cooperar com Deus na condução da criação rumo ao 
propósito para o qual Ele a destinou [52]; por outro lado, o mundo criado, como observa 
São Boaventura, ajuda a mente humana a "ascender gradualmente, como por degraus de 
uma escada, até o princípio supremo que é Deus" [53]. 

Uma compreensão integral da inteligência humana 

26. Nesse contexto, a inteligência humana revela-se mais claramente como uma faculdade 
que é parte integrante da maneira como a pessoa inteira se envolve com a realidade. Um 
envolvimento autêntico exige abarcar toda a extensão do próprio ser: espiritual, cognitivo, 
encarnado e relacional. 

27. Esse interesse pela realidade manifesta-se de diversas maneiras, uma vez que cada 
pessoa, em sua singularidade multifacetada [54], busca compreender o mundo, 
relacionar-se com os outros, resolver problemas, expressar sua criatividade e promover o 
bem-estar integral através da sinergia entre as várias dimensões da inteligência [55]. Isso 
inclui habilidades lógicas e linguísticas, mas pode abranger também outras formas de 
interação com a realidade. Por exemplo, o trabalho do artesão, que "precisa saber enxergar 
na matéria inerte uma forma particular que outros não conseguem reconhecer"[56] e 
trazê-la à luz com sua intuição e habilidade. Os povos indígenas, que vivem próximos à 
terra, frequentemente possuem um profundo entendimento da natureza e de seus ciclos 
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[57]. De forma semelhante, um amigo que encontra a palavra certa para dizer ou uma 
pessoa que lida bem com relações humanas exemplificam uma inteligência que é "fruto 
da reflexão, do diálogo e do encontro generoso entre as pessoas"[58]. Como afirma o 
Papa Francisco, "na era da inteligência artificial, não podemos esquecer que, para salvar 
o humano, são necessárias a poesia e o amor"[59]. 

28. No centro da visão cristã da inteligência está a integração da verdade na vida moral e 
espiritual da pessoa, orientando suas ações à luz da bondade e da verdade de Deus. 
Segundo o plano divino, a inteligência, em seu sentido pleno, inclui a capacidade de 
apreciar o que é verdadeiro, bom e belo. Por isso, pode-se afirmar, com as palavras do 
poeta francês Paul Claudel, que "a inteligência é nada sem o deleite"[60]. Também Dante 
Alighieri, ao alcançar o céu mais alto no Paraíso, testemunha que o ápice desse prazer 
intelectual encontra-se na "Luz intelectual plena de amor; / amor de bem verdadeiro, 
pleno de alegria; / alegria que transcende toda doçura"[61]. 

29. Uma concepção correta da inteligência humana, portanto, não pode ser reduzida à 
simples aquisição de fatos ou à habilidade de executar tarefas específicas; ela implica a 
abertura da pessoa às questões últimas da vida e reflete uma orientação para o Verdadeiro 
e o Bom [62]. Como expressão da imagem divina na pessoa, a inteligência é capaz de 
acessar a totalidade do ser, ou seja, considerar a existência em sua plenitude, que não se 
limita ao mensurável, compreendendo, assim, o sentido do que alcançou entender. Para 
os crentes, essa capacidade inclui, em especial, a possibilidade de crescer no 
conhecimento dos mistérios de Deus através do aprofundamento racional das verdades 
reveladas (intellectus fidei) [63]. A verdadeira intelligentia é moldada pelo amor divino, 
"derramado em nossos corações pelo Espírito Santo" (Rm 5,5). Daí decorre que a 
inteligência humana possui uma dimensão essencialmente contemplativa, uma abertura 
desinteressada ao que é Verdadeiro, Bom e Belo, além de qualquer utilidade particular. 

Limites da IA 

30. À luz do que foi dito, as diferenças entre a inteligência humana e os sistemas atuais 
de inteligência artificial (IA) tornam-se evidentes. Embora a IA seja uma extraordinária 
conquista tecnológica capaz de imitar algumas operações associadas à racionalidade, ela 
opera apenas executando tarefas, alcançando objetivos ou tomando decisões com base em 
dados quantitativos e lógica computacional. Com seu poder analítico, por exemplo, a IA 
se destaca ao integrar dados de diversas áreas, modelar sistemas complexos e facilitar 
conexões interdisciplinares. Dessa forma, pode promover a colaboração entre 
especialistas para resolver problemas cuja complexidade "não pode ser enfrentada a partir 
de um único ponto de vista ou de um único tipo de interesse"[64]. 

31. Contudo, ainda que a IA elabore e simule algumas expressões da inteligência, ela 
permanece fundamentalmente confinada a um âmbito lógico-matemático, que impõe a 
ela limitações intrínsecas. Enquanto a inteligência humana se desenvolve continuamente 
de forma orgânica ao longo do crescimento físico e psicológico da pessoa, sendo moldada 
por uma infinidade de experiências vividas corporalmente, a IA carece da capacidade de 
evoluir nesse sentido. Embora os sistemas avançados possam “aprender” por meio de 
processos como o aprendizado de máquina, esse treinamento é essencialmente diferente 
do desenvolvimento da inteligência humana, que é influenciada por experiências 
corporais: estímulos sensoriais, respostas emocionais, interações sociais e o contexto 
único de cada momento. Esses elementos moldam e formam cada indivíduo em sua 
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história pessoal. Em contraste, a IA, desprovida de um corpo físico, depende do raciocínio 
computacional e do aprendizado a partir de vastos conjuntos de dados que, no entanto, 
foram coletados por seres humanos. 

32. Consequentemente, embora a IA seja capaz de simular alguns aspectos do raciocínio 
humano e executar determinadas tarefas com velocidade e eficiência incríveis, suas 
capacidades de cálculo representam apenas uma fração das amplas possibilidades da 
mente humana. Por exemplo, a IA não pode, atualmente, replicar o discernimento moral 
ou a capacidade de estabelecer relacionamentos autênticos. Além disso, a inteligência 
humana é moldada por uma história pessoal de formação intelectual e moral, que 
essencialmente influencia a perspectiva de cada pessoa, englobando dimensões físicas, 
emocionais, sociais, morais e espirituais de sua vida. Como a IA não pode oferecer essa 
amplitude de compreensão, abordagens que dependem exclusivamente dessa tecnologia 
ou a assumem como principal via de interpretação do mundo podem levar à "perda do 
sentido de totalidade, das relações entre as coisas e do horizonte amplo" [65]. 

33. A inteligência humana não se define, primariamente, pela execução de tarefas 
funcionais, mas sim pela capacidade de compreender e envolver-se ativamente com a 
realidade em todos os seus aspectos. Além disso, a mente humana é capaz de 
surpreendentes intuições. Como a IA não possui a riqueza da corporeidade, da 
relacionalidade e da abertura do coração humano à verdade e ao bem, suas capacidades, 
mesmo que pareçam infinitas, não se comparam à capacidade humana de apreender a 
realidade. Aprendemos tanto com uma doença quanto com um abraço de reconciliação, 
ou mesmo com a contemplação de um simples pôr do sol. Muitas das experiências que 
vivemos como seres humanos nos abrem novos horizontes e nos oferecem a oportunidade 
de alcançar uma nova sabedoria. Nenhum dispositivo, limitado a trabalhar apenas com 
dados, pode se equiparar a essas e tantas outras vivências presentes em nossas vidas. 

34. Estabelecer uma equivalência excessiva entre inteligência humana e IA traz o risco 
de adotar uma visão funcionalista, em que as pessoas são avaliadas com base nas tarefas 
que podem desempenhar. Contudo, o valor de uma pessoa não depende da posse de 
habilidades específicas, de resultados cognitivos e tecnológicos ou de seu sucesso 
individual, mas sim de sua dignidade intrínseca, fundada no fato de ter sido criada à 
imagem de Deus [66]. Essa dignidade permanece intacta, independentemente das 
circunstâncias, mesmo em quem não é capaz de exercer suas capacidades, seja um feto, 
uma pessoa em estado de inconsciência ou um idoso que sofre [67]. Ela está na base da 
tradição dos direitos humanos – e, especificamente, dos chamados "neurodireitos" –, que 
"constituem um ponto importante de convergência para a busca de um terreno 
comum"[68], podendo, assim, servir como guia ética fundamental nas discussões sobre o 
desenvolvimento e uso responsável da IA. 

35. Diante disso, como observa o Papa Francisco, "o próprio uso da palavra ‘inteligência’ 
em referência à IA é enganoso"[69], pois pode negligenciar o que há de mais precioso na 
pessoa humana. A partir dessa perspectiva, a IA não deve ser vista como uma forma 
artificial de inteligência, mas como um de seus produtos [70]. 

V. O papel da ética no desenvolvimento e uso da IA 

36. A partir dessas considerações, pode-se perguntar como a inteligência artificial (IA) 
pode ser compreendida dentro do plano de Deus. A atividade técnico-científica não é 
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neutra, pois é uma iniciativa humana que envolve as dimensões humanísticas e culturais 
da engenhosidade humana [71]. 

37. Consideradas frutos das potencialidades inscritas na inteligência humana [72], a 
investigação científica e o desenvolvimento da habilidade técnica fazem parte da 
«colaboração do homem e da mulher com Deus na perfeição da criação visível» [73]. Ao 
mesmo tempo, todas as conquistas científicas e tecnológicas são, em última análise, dons 
de Deus [74]. Assim, os seres humanos devem sempre empregar suas habilidades para o 
propósito mais elevado ao qual Ele as destinou [75]. 

38. Podemos reconhecer com gratidão como a tecnologia tem «remediado inúmeros 
males que afligiam e limitavam o ser humano»[76], um fato pelo qual todos devemos nos 
alegrar. No entanto, nem todas as inovações tecnológicas, por si mesmas, representam 
um progresso autêntico [77]. A Igreja, portanto, opõe-se particularmente às aplicações 
que ameaçam a santidade da vida ou a dignidade da pessoa [78]. Como qualquer outra 
iniciativa humana, o desenvolvimento tecnológico deve ser direcionado ao serviço da 
pessoa e contribuir para os esforços que busquem «uma maior justiça, uma fraternidade 
mais ampla e uma ordem mais humana nas relações sociais», que têm «mais valor do que 
os avanços no campo técnico» [79]. As preocupações com as implicações éticas do 
desenvolvimento tecnológico não são exclusivas da Igreja, mas também compartilhadas 
por cientistas, estudiosos da tecnologia e associações profissionais, que cada vez mais 
defendem uma reflexão ética para orientar esse progresso de forma responsável. 

39. Para responder a esses desafios, é necessário destacar a importância da 
responsabilidade moral baseada na dignidade e na vocação da pessoa. Esse princípio 
também se aplica às questões relacionadas à IA. Nesse contexto, a dimensão ética assume 
importância primária, pois são as pessoas que projetam os sistemas e determinam os fins 
para os quais eles serão usados [80]. Entre uma máquina e um ser humano, apenas o 
último é verdadeiramente um agente moral, ou seja, um sujeito moralmente responsável 
que exerce sua liberdade nas decisões que toma e aceita suas consequências [81]; somente 
os seres humanos estão em relação com a verdade e o bem, guiados pela consciência 
moral que os chama «a amar, a fazer o bem e a evitar o mal» [82], reconhecendo «a 
autoridade da verdade em referência ao Bem supremo, pelo qual a pessoa humana se sente 
atraída» [83]; somente os seres humanos são suficientemente conscientes de si mesmos 
para ouvir e seguir a voz da consciência, discernindo com prudência e buscando o bem 
possível em cada situação [84]. De fato, isso também pertence ao exercício da inteligência 
humana. 

40. Como qualquer produto da engenhosidade humana, a IA pode ser direcionada para 
fins positivos ou negativos [85]. Quando usada de maneira que respeite a dignidade 
humana e promova o bem-estar dos indivíduos e das comunidades, ela pode contribuir de 
forma favorável à vocação humana. No entanto, assim como em todos os âmbitos em que 
os seres humanos são chamados a decidir, também aqui estende-se a sombra do mal. Onde 
a liberdade humana permite a possibilidade de escolher o que é mau, a avaliação moral 
dessa tecnologia depende de como ela é orientada e empregada. 

41. Contudo, não são apenas os fins que são eticamente significativos, mas também os 
meios empregados para alcançá-los. Além disso, a visão geral e a compreensão da pessoa 
incorporadas nesses sistemas são igualmente importantes. Os produtos tecnológicos 
refletem a visão de mundo de seus desenvolvedores, proprietários, usuários e reguladores 
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[86], e, com seu poder, «modelam o mundo e comprometem as consciências no plano dos 
valores» [87]. Em nível social, certos avanços tecnológicos podem até reforçar relações 
e dinâmicas de poder que não estão alinhadas com uma visão adequada da pessoa e da 
sociedade. 

42. Portanto, os fins e os meios utilizados em uma aplicação da IA, bem como a visão 
geral que ela incorpora, devem ser avaliados para garantir que respeitem a dignidade 
humana e promovam o bem comum [88]. De fato, como disse o Papa Francisco, a 
«dignidade intrínseca de cada homem e mulher» deve ser «o critério-chave na avaliação 
das tecnologias emergentes, as quais revelam sua positividade ética na medida em que 
ajudam a manifestar essa dignidade e a ampliar sua expressão em todos os níveis da vida 
humana»[89], incluindo as esferas social e econômica. Nesse sentido, a inteligência 
humana desempenha um papel crucial não apenas no projeto e na produção da tecnologia, 
mas também em orientar seu uso em conformidade com o bem autêntico da pessoa [90]. 
A responsabilidade pela gestão desse uso pertence a todos os níveis da sociedade, 
orientada pelo princípio da subsidiariedade e pelos outros princípios da Doutrina Social 
da Igreja. 

Um auxílio à liberdade humana e às decisões 

43. O compromisso de assegurar que a IA sempre sustente e promova o valor supremo da 
dignidade de cada ser humano e a plenitude de sua vocação é um critério de discernimento 
que se aplica a desenvolvedores, proprietários, operadores, reguladores e usuários finais, 
permanecendo válido para qualquer uso da tecnologia em todos os níveis de aplicação. 

44. Uma análise das implicações desse princípio pode começar destacando a importância 
da responsabilidade moral. Como a causalidade moral plena pertence apenas aos agentes 
pessoais, e não aos agentes artificiais, torna-se fundamental identificar e definir quem é 
responsável pelos processos de IA, especialmente aqueles que envolvem aprendizado, 
correção e reprogramação. Por um lado, os métodos empíricos (bottom-up) e redes 
neurais profundas permitem que a IA resolva problemas complexos; por outro, tornam 
difíceis a compreensão dos processos que levaram às soluções. Isso complica a 
determinação de responsabilidades, já que, se uma aplicação de IA produzir resultados 
indesejados, será desafiador atribuir tais consequências a uma pessoa específica. Para 
enfrentar esse problema, é necessário prestar atenção à natureza dos processos de 
atribuição de responsabilidades (accountability) em contextos complexos e altamente 
automatizados, onde os resultados frequentemente se manifestam no médio e longo prazo. 
Por isso, é crucial que quem toma decisões baseadas na IA seja responsabilizado por elas 
e que seja possível prestar contas do uso da IA em todas as etapas do processo decisório 
[91]. 

45. Além de determinar responsabilidades, é fundamental definir os objetivos atribuídos 
aos sistemas de IA. Embora esses sistemas possam utilizar mecanismos de aprendizado 
autônomo não supervisionado e, por vezes, seguir caminhos difíceis de reconstruir, em 
última análise, eles perseguem os objetivos atribuídos por humanos e operam sob 
processos definidos por seus projetistas e programadores. Isso representa um desafio, 
pois, à medida que os modelos de IA tornam-se cada vez mais capazes de aprendizado 
independente, pode-se reduzir de fato a capacidade de controle sobre eles, dificultando a 
garantia de que essas aplicações estejam a serviço dos propósitos humanos. Isso levanta 
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uma questão crítica: como assegurar que os sistemas de IA sejam orientados para o bem 
das pessoas e não contra elas? 

46. Embora o uso ético dos sistemas de IA envolva principalmente aqueles que os 
desenvolvem, produzem, gerenciam e supervisionam, essa responsabilidade também é 
compartilhada pelos usuários. Como destacou o Papa Francisco, «o que a máquina faz é 
uma escolha técnica entre várias possibilidades, baseada em critérios bem definidos ou 
em inferências estatísticas. O ser humano, no entanto, não apenas escolhe, mas é capaz, 
em seu coração, de decidir» [92]. Quem utiliza a IA para realizar um trabalho e segue 
seus resultados cria um contexto em que, em última instância, é responsável pelo poder 
delegado. Assim, na medida em que a IA pode auxiliar os humanos na tomada de 
decisões, os algoritmos que a guiam devem ser confiáveis, seguros, suficientemente 
robustos para lidar com incongruências e transparentes em seu funcionamento, de forma 
a mitigar preconceitos (bias) e efeitos colaterais indesejados [93]. Estruturas normativas 
devem garantir que todas as entidades jurídicas possam prestar contas do uso da IA e de 
todas as suas consequências, com medidas adequadas para salvaguardar a transparência, 
a confidencialidade e a responsabilidade (accountability) [94]. Além disso, os usuários 
devem ter cuidado para não se tornarem excessivamente dependentes da IA em suas 
decisões, exacerbando o já elevado grau de subordinação à tecnologia que caracteriza a 
sociedade contemporânea. 

47. O ensinamento moral e social da Igreja ajuda a promover um uso da IA que preserve 
a capacidade humana de ação. Considerações relacionadas à justiça, por exemplo, devem 
abordar questões como o incentivo a dinâmicas sociais justas, a defesa da segurança 
internacional e a promoção da paz. Exercendo a prudência, indivíduos e comunidades 
podem discernir como usar a IA para o benefício da humanidade, evitando aplicações que 
possam diminuir a dignidade humana ou prejudicar o planeta. Nesse contexto, o conceito 
de "responsabilidade" deve ser entendido não apenas em seu sentido mais restrito, mas 
como «cuidar do outro e não apenas prestar contas do que foi feito» [95]. 

48. Assim, a IA, como qualquer tecnologia, pode fazer parte de uma resposta consciente 
e responsável à vocação da humanidade para o bem. Contudo, como discutido 
anteriormente, ela deve ser guiada pela inteligência humana para alinhar-se a essa 
vocação, assegurando o respeito à dignidade da pessoa. Reconhecendo essa «eminente 
dignidade», o Concílio Vaticano II afirma que «a ordem social [...] e seu progresso devem 
sempre privilegiar o bem das pessoas» [96]. À luz disso, o uso da IA, como disse o Papa 
Francisco, deve ser acompanhado «por uma ética baseada em uma visão do bem comum, 
uma ética de liberdade, responsabilidade e fraternidade, capaz de promover o pleno 
desenvolvimento das pessoas em relação umas com as outras e com a criação» [97]. 

V. Questões específicas 

49. Dentro dessa perspectiva geral, os pontos a seguir ilustram como os argumentos 
apresentados podem ajudar a orientar decisões em situações concretas, em conformidade 
com a «sabedoria do coração» proposta pelo Papa Francisco [98]. Embora não sejam 
exaustivos, esses pontos são oferecidos para promover o diálogo e identificar formas 
pelas quais a IA pode sustentar a dignidade humana e promover o bem comum [99]. 

IA e a sociedade 
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50. Como afirmou o Papa Francisco, «a dignidade intrínseca de cada pessoa e a 
fraternidade que nos une como membros da única família humana devem ser a base para 
o desenvolvimento de novas tecnologias e servir como critérios inegociáveis para avaliá-
las antes de seu uso» [100]. 

51. Sob essa ótica, a IA poderia «introduzir importantes inovações na agricultura, na 
educação e na cultura, melhorar o padrão de vida de nações inteiras e povos, além de 
promover a fraternidade humana e a amizade social», sendo, assim, utilizada para 
«promover o desenvolvimento humano integral» [101]. Além disso, a IA pode ajudar 
organizações a identificar pessoas em situações de necessidade e combater casos de 
discriminação e marginalização. De maneiras como essas, a IA pode contribuir para o 
desenvolvimento humano e o bem comum [102]. 

52. No entanto, embora a IA ofereça muitas possibilidades de benefício, ela também pode 
dificultar ou até mesmo contrariar o desenvolvimento humano e o bem comum. O Papa 
Francisco observou que «os dados coletados até agora parecem sugerir que as tecnologias 
digitais têm servido para ampliar as desigualdades no mundo, não apenas em relação à 
riqueza material, que é importante, mas também no acesso à influência política e social» 
[103]. Nesse sentido, a IA pode ser usada para perpetuar situações de marginalização e 
discriminação, criar novas formas de pobreza, ampliar o "abismo digital" e agravar 
desigualdades sociais [104]. 

53. Além disso, o fato de que a maior parte do poder sobre as principais aplicações de IA 
está atualmente concentrada nas mãos de poucas empresas poderosas levanta sérias 
preocupações éticas. Esse problema é agravado pela natureza intrínseca dos sistemas de 
IA, em que nenhum indivíduo tem supervisão completa sobre os vastos e complexos 
conjuntos de dados utilizados. Essa falta de uma responsabilidade claramente definida 
(accountability) aumenta o risco de que a IA seja manipulada para ganhos pessoais ou 
corporativos, ou para influenciar a opinião pública em benefício de interesses específicos. 
Essas entidades, motivadas por seus próprios interesses, têm o poder de exercer «formas 
de controle tão sutis quanto invasivas, criando mecanismos de manipulação das 
consciências e do processo democrático» [105]. 

54. Outro risco é que a IA seja utilizada para promover o que o Papa Francisco chamou 
de «paradigma tecnocrático», que busca resolver praticamente todos os problemas do 
mundo apenas por meio de soluções tecnológicas [106]. Dentro desse paradigma, a 
dignidade humana e a fraternidade muitas vezes são negligenciadas em nome da 
eficiência, «como se a realidade, o bem e a verdade brotassem espontaneamente do poder 
da tecnologia e da economia» [107]. No entanto, a dignidade humana e o bem comum 
nunca devem ser sacrificados em nome da eficiência [108]. Assim, «os avanços 
tecnológicos que não melhoram a qualidade de vida de toda a humanidade, mas que, ao 
contrário, ampliam as desigualdades e os conflitos, nunca poderão ser considerados um 
verdadeiro progresso» [109]. A IA deve ser colocada «a serviço de um tipo de progresso 
mais saudável, mais humano, mais social e mais integral» [110]. 

55. Para alcançar esse objetivo, é necessário refletir mais profundamente sobre a relação 
entre autonomia e responsabilidade, já que maior autonomia implica maior 
responsabilidade em cada aspecto da vida comum. Para os cristãos, essa responsabilidade 
se fundamenta no reconhecimento de que toda capacidade humana, incluindo a autonomia 
da pessoa, provém de Deus e deve ser colocada a serviço dos outros [111]. Portanto, em 
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vez de perseguir apenas objetivos econômicos ou tecnológicos, a IA deve ser usada em 
prol «do bem comum de toda a família humana», ou seja, «das condições de vida social 
que permitem tanto aos grupos quanto aos indivíduos alcançar sua realização plena de 
forma mais rápida e eficaz» [112]. 

IA e as relações humanas 

56. O Concílio Vaticano II afirma que, por «sua íntima natureza, o ser humano é um ser 
social e, sem relações com os outros, não pode viver nem desenvolver suas capacidades» 
[113]. Essa visão enfatiza que a vida em sociedade é parte da natureza e da vocação 
humana [114]. Como seres sociais, os humanos buscam relações que envolvam troca 
mútua e a busca da verdade, na qual, «para ajudar-se mutuamente nessa busca, revelam 
uns aos outros a verdade que descobriram ou acreditam ter descoberto» [115]. 

57. Essa busca, juntamente com outros aspectos da comunicação humana, pressupõe o 
encontro e a troca mútua entre pessoas que trazem consigo suas histórias, pensamentos, 
convicções e relações. Além disso, não podemos esquecer que a inteligência humana é 
uma realidade múltipla, complexa e dinâmica: ao mesmo tempo individual e social; 
racional e afetiva; conceitual e simbólica. O Papa Francisco destaca essa dinâmica ao 
observar que «podemos buscar juntos a verdade no diálogo, em conversas tranquilas ou 
em debates apaixonados. É um caminho perseverante, que inclui silêncios e sofrimentos, 
e que recolhe, com paciência, a vasta experiência das pessoas e dos povos. [...] O 
problema é que apenas espíritos livres e dispostos a encontros reais podem trilhar um 
caminho de fraternidade, local e universal» [116]. 

58. É nesse contexto que devem ser consideradas as questões que a IA apresenta às 
relações humanas. Como outras ferramentas tecnológicas, a IA tem o potencial de 
fortalecer as conexões dentro da família humana. Contudo, também pode dificultar um 
verdadeiro encontro com a realidade, levando, em última instância, a «uma profunda e 
melancólica insatisfação nas relações interpessoais ou a um isolamento prejudicial»[117]. 
As autênticas relações humanas requerem a riqueza do encontro com os outros, 
compartilhando suas dores, preocupações e alegrias [118]. 

59. Uma vez que «a verdadeira sabedoria pressupõe o encontro com a realidade»[119], 
os avanços da IA trazem um desafio adicional: por ser capaz de imitar de forma eficaz o 
trabalho da inteligência humana, tornou-se menos óbvio saber se estamos interagindo 
com uma pessoa ou com uma máquina. Embora a IA “generativa” consiga criar textos, 
discursos, imagens e outros resultados avançados, ela deve ser reconhecida pelo que é: 
uma ferramenta, e não uma pessoa [120]. Essa distinção é frequentemente obscurecida 
pela linguagem usada por profissionais do setor, que tende a antropomorfizar a IA, 
confundindo as linhas entre o humano e o artificial. 

60. A antropomorfização da IA apresenta desafios específicos no crescimento das 
crianças, que podem ser incentivadas a desenvolver padrões de interação que tratam as 
relações humanas de forma utilitarista, como ocorre com os chatbots. Isso pode levar os 
jovens a enxergar professores como meros transmissores de informações, em vez de 
mestres que orientam e apoiam seu crescimento intelectual e moral. Relações genuínas, 
fundamentadas na empatia e no compromisso leal com o bem do outro, são indispensáveis 
para o pleno desenvolvimento da pessoa. 
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61. Nesse sentido, é importante esclarecer que, mesmo recorrendo a uma terminologia 
antropomórfica, nenhuma aplicação de IA é capaz de sentir empatia genuína. Emoções 
não podem ser reduzidas a expressões faciais ou frases geradas em resposta às solicitações 
de um usuário; elas envolvem a forma como a pessoa, em sua totalidade, se relaciona com 
o mundo e com sua própria vida, com um papel central para o corpo. A empatia requer 
capacidade de escuta, reconhecimento da unicidade irreduzível do outro, acolhimento de 
sua alteridade e compreensão de seus silêncios [121]. A verdadeira empatia, por ser 
profundamente relacional e pessoal, não pode ser replicada por sistemas artificiais [123]. 

62. Assim, é essencial evitar representar a IA erroneamente como uma pessoa. Usar a IA 
para enganar em contextos como educação ou relações humanas – incluindo a esfera da 
sexualidade – é imoral e exige vigilância para prevenir danos, manter a transparência e 
proteger a dignidade de todos [124]. 

63. Em uma sociedade cada vez mais individualista, algumas pessoas recorrem à IA 
buscando relações humanas profundas, simples companhia ou até vínculos afetivos. No 
entanto, mesmo reconhecendo que os seres humanos foram feitos para viver 
relacionamentos autênticos, é preciso reafirmar que a IA pode apenas simulá-los. Essas 
relações, com outros seres humanos, são indispensáveis para que a pessoa cresça em 
direção ao que é chamada a ser. Quando a IA é usada para facilitar contatos genuínos 
entre as pessoas, ela pode contribuir positivamente para a realização plena da pessoa. 
Mas, se substitui as relações humanas e a conexão com Deus por interações com 
tecnologias, corre-se o risco de substituir a verdadeira relacionalidade por uma simulação 
sem vida (cf. Sl 160,20; Rm 1,22-23). Em vez de nos refugiarmos em mundos artificiais, 
somos chamados a nos engajar de forma séria e comprometida com a realidade, 
identificando-nos com os pobres e os sofredores, consolando os que estão em dor e 
criando vínculos de comunhão com todos. 

IA, economia e trabalho 

64. A inteligência artificial (IA), devido à sua natureza abrangente, encontra crescente 
aplicação em sistemas econômicos e financeiros. Atualmente, os maiores investimentos 
concentram-se, além do setor de tecnologia, nas áreas de energia, finanças e mídia, com 
destaque para marketing e vendas, logística, inovação tecnológica, conformidade 
(compliance) e gestão de riscos. Nessas aplicações, a ambivalência da IA torna-se 
evidente: ela representa enormes oportunidades, mas também riscos significativos. Uma 
das primeiras críticas é que, devido à concentração da oferta em poucas empresas, essas 
acabam sendo as únicas beneficiárias do valor gerado pela IA, em vez das organizações 
que a utilizam. 

65. Além disso, no contexto econômico-financeiro, existem aspectos mais amplos nos 
quais a IA pode ter efeitos que exigem avaliação cuidadosa, especialmente na interação 
entre o mundo concreto e o digital. Um ponto importante é a coexistência de instituições 
econômicas e financeiras que operam em contextos com formas diversas e alternativas. 
Essa diversidade pode ser benéfica, promovendo o desenvolvimento e a estabilidade da 
economia real, especialmente em tempos de crise. No entanto, como as realidades digitais 
não estão vinculadas a limites espaciais, elas tendem a ser mais homogêneas e impessoais 
do que comunidades enraizadas em um lugar específico, com uma história comum, 
valores compartilhados e até mesmo divergências. Essa diversidade local é uma riqueza 
inegável para a economia. Submeter totalmente a economia e as finanças à tecnologia 
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digital pode reduzir essa riqueza, tornando inviáveis soluções que antes seriam possíveis 
por meio de diálogos naturais entre as partes envolvidas. 

66. Outro setor profundamente impactado pela IA é o mercado de trabalho. Como em 
muitos outros campos, ela está transformando substancialmente várias profissões, com 
efeitos variados. Por um lado, a IA tem potencial para aumentar competências e 
produtividade, criar novos empregos, permitir que os trabalhadores se concentrem em 
tarefas mais inovadoras e abrir novos horizontes para a criatividade e a inventividade. 

67. No entanto, enquanto a IA promete impulsionar a produtividade ao assumir tarefas 
rotineiras, frequentemente os trabalhadores são forçados a se adaptar às demandas e ritmo 
das máquinas, em vez de as tecnologias serem projetadas para facilitar o trabalho humano. 
Isso pode, paradoxalmente, desvalorizar os trabalhadores, submetê-los a sistemas de 
vigilância automatizada e relegá-los a funções rígidas e repetitivas. A necessidade de 
acompanhar o ritmo da tecnologia pode minar o senso de autonomia dos trabalhadores e 
sufocar a criatividade necessária para seu desempenho [125]. 

68. A IA também está eliminando algumas atividades antes realizadas por humanos. 
Quando usada para substituir trabalhadores, em vez de complementá-los, existe um «risco 
substancial de benefício desproporcional para poucos às custas do empobrecimento de 
muitos» [126]. Além disso, à medida que a IA se torna mais poderosa, há o perigo de o 
trabalho perder valor no sistema econômico. Esse é o resultado lógico do paradigma 
tecnocrático: um mundo onde a humanidade é subordinada à eficiência e, em última 
análise, o custo humano deve ser minimizado. No entanto, as vidas humanas têm valor 
intrínseco, independente de sua produtividade econômica. O Papa Francisco observa que, 
como consequência desse paradigma, «hoje parece não fazer sentido investir para que 
aqueles que ficam para trás, os fracos ou os menos dotados, possam prosperar» [127]. Ele 
conclui que «não podemos permitir que uma ferramenta tão poderosa e indispensável 
como a IA fortaleça esse paradigma; pelo contrário, devemos fazer da inteligência 
artificial um baluarte contra sua expansão» [128]. 

69. Por isso, é essencial lembrar que «a organização das coisas deve estar subordinada à 
ordem das pessoas, e não o contrário» [129]. O trabalho humano não deve servir apenas 
ao lucro, mas ao ser humano integralmente considerado, levando em conta as 
necessidades materiais, intelectuais, morais, espirituais e religiosas [130]. Nesse sentido, 
a Igreja reconhece que o trabalho é «não apenas um meio de subsistência», mas também 
«uma dimensão indispensável da vida social», um meio para o crescimento pessoal, para 
estabelecer relações saudáveis, para expressar-se, compartilhar dons e assumir a 
corresponsabilidade na melhoria do mundo e, finalmente, viver como povo [131]. 

70. Como o trabalho «é parte do sentido da vida na terra, caminho de maturação, 
desenvolvimento humano e realização pessoal», «não se deve buscar substituir o trabalho 
humano pelo progresso tecnológico de forma excessiva, pois isso prejudicaria a própria 
humanidade» [132]. Em vez disso, é necessário promover o trabalho. Sob essa 
perspectiva, a IA deve assistir, e não substituir, o julgamento humano, além de nunca 
degradar a criatividade ou reduzir os trabalhadores a meros "engrenagens de uma 
máquina". Assim, «o respeito à dignidade dos trabalhadores, a importância do emprego 
para o bem-estar econômico das pessoas, das famílias e da sociedade, a segurança no 
trabalho e a equidade salarial devem ser prioridades para a comunidade internacional, 
enquanto essas tecnologias se tornam mais presentes nos locais de trabalho» [133]. 
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IA e saúde 

71. Como participantes da obra curativa de Deus, os profissionais de saúde têm a vocação 
e a responsabilidade de ser «guardiões e servidores da vida humana» [134]. Por isso, a 
profissão de saúde possui uma «dimensão ética intrínseca e indispensável», como 
reconhecido no juramento de Hipócrates, que exige o «respeito absoluto à vida humana e 
à sua sacralidade» [135]. Esse compromisso, inspirado pelo exemplo do Bom Samaritano, 
deve ser assumido por homens e mulheres que «não permitem a construção de uma 
sociedade de exclusão, mas que se aproximam, levantam e reabilitam o homem caído, 
para que o bem seja comum» [136]. 

72. Nesse contexto, a IA tem enorme potencial em diversas aplicações médicas, como 
assistência no diagnóstico, facilitação das relações entre pacientes e profissionais de 
saúde, desenvolvimento de novos tratamentos e ampliação do acesso a cuidados de 
qualidade, mesmo para aqueles em situações de isolamento ou marginalização. Assim, a 
tecnologia pode aprimorar «a proximidade plena de compaixão e ternura» [137] dos 
profissionais de saúde em relação aos doentes e sofredores. 

73. No entanto, se a IA for usada para substituir, em vez de melhorar, a relação entre 
pacientes e profissionais de saúde, deixando os primeiros interagirem com máquinas em 
vez de pessoas, isso levará à redução de uma estrutura relacional humana essencial em 
um sistema centralizado, impessoal e injusto. Em vez de encorajar a solidariedade com 
os doentes, essas aplicações podem agravar a solidão frequentemente associada à doença, 
especialmente em uma cultura onde «as pessoas não são mais vistas como um valor 
primário a ser respeitado e protegido» [138]. Esse uso seria incompatível com o respeito 
à dignidade humana e à solidariedade. 

74. A responsabilidade pelo bem-estar do paciente e pelas decisões que envolvem sua 
vida está no cerne da profissão de saúde. Essa responsabilidade exige que os profissionais 
médicos usem toda sua capacidade e inteligência para tomar decisões ponderadas e 
eticamente motivadas, sempre respeitando a dignidade inviolável do paciente e o 
princípio do consentimento informado. Portanto, as decisões sobre tratamentos e a 
responsabilidade associada a elas devem sempre recair sobre pessoas, e nunca ser 
delegadas à IA [139]. 

75. Além disso, o uso da IA para decidir quem deve receber cuidados, com base 
predominantemente em critérios econômicos ou de eficiência, é um exemplo 
particularmente problemático do «paradigma tecnocrático» que deve ser rejeitado [140]. 
«Otimizar recursos significa utilizá-los de maneira ética e solidária, sem penalizar os mais 
frágeis» [141]. Além disso, ferramentas baseadas em IA são vulneráveis a preconceitos e 
discriminações sistêmicas, que podem não apenas causar injustiças em casos isolados, 
mas também gerar desigualdades sociais em larga escala [142]. 

76. A integração da IA na saúde também pode acentuar desigualdades existentes no 
acesso a cuidados. Como os sistemas de saúde estão cada vez mais voltados para a 
prevenção e estilos de vida saudáveis, há o risco de que soluções orientadas por IA 
favoreçam inadvertidamente as populações mais abastadas, que já têm maior acesso a 
recursos médicos e nutrição de qualidade. Isso pode reforçar a ideia de uma "medicina 
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para ricos", em que pessoas com recursos financeiros se beneficiam de avanços e 
informações médicas personalizadas, enquanto outros mal conseguem acessar serviços 
básicos. Por isso, é necessário criar estruturas equitativas de gestão para garantir que a IA 
na saúde esteja a serviço do bem comum e não agrave as desigualdades existentes. 

IA e educação 

77. As palavras do Concílio Vaticano II continuam plenamente atuais: «A verdadeira 
educação deve promover a formação da pessoa humana tanto em vista de seu fim último 
quanto para o bem dos diversos grupos dos quais o ser humano faz parte» [143]. Isso 
implica que a educação «não é um simples processo de transmissão de conhecimentos e 
habilidades intelectuais; ela visa contribuir para a formação integral da pessoa em suas 
diferentes dimensões (intelectual, cultural, espiritual...), incluindo, por exemplo, a vida 
comunitária e as relações vividas dentro da comunidade acadêmica» [144], sempre 
respeitando a natureza e a dignidade da pessoa humana. 

78. Esse enfoque exige um compromisso com a formação da mente, mas como parte do 
desenvolvimento integral da pessoa: «Precisamos romper com a visão de que educar é 
encher a cabeça de ideias. Dessa forma, formamos autômatos, macrocefálicos, não 
pessoas. Educar é apostar na tensão entre a cabeça, o coração e as mãos» [145]. 

79. No centro desse trabalho de formação integral está a indispensável relação entre 
professor e aluno. Os professores não apenas transmitem conhecimento, mas também são 
modelos de qualidades humanas essenciais e inspiradores da alegria pela descoberta 
[146]. Sua presença motiva os estudantes tanto pelo conteúdo que ensinam quanto pela 
atenção que demonstram. Essa conexão fomenta confiança, compreensão mútua e o 
reconhecimento da dignidade única e do potencial de cada indivíduo. No estudante, isso 
pode despertar um genuíno desejo de crescer. A presença física do professor cria uma 
dinâmica relacional que a IA não pode replicar, aprofundando o engajamento e 
promovendo o desenvolvimento integral do aluno. 

80. Nesse contexto, a IA apresenta tanto oportunidades quanto desafios. Quando usada 
de forma prudente, dentro de uma relação real entre professor e aluno e direcionada aos 
verdadeiros objetivos da educação, ela pode se tornar um recurso educacional valioso, 
ampliando o acesso à instrução, oferecendo suporte personalizado e feedbacks imediatos 
aos alunos. Esses benefícios podem melhorar a experiência de aprendizado, 
especialmente em situações que exigem atenção individualizada ou onde os recursos 
educacionais são limitados. 

81. Por outro lado, um objetivo essencial da educação é formar «o intelecto para 
raciocinar bem em todas as disciplinas, buscar a verdade e compreendê-la» [147], 
ajudando «a linguagem da cabeça» a crescer em harmonia com «a linguagem do coração» 
e «a linguagem das mãos» [148]. Isso é ainda mais vital em uma era marcada pela 
tecnologia, onde «não se trata apenas de “usar” ferramentas de comunicação, mas de viver 
em uma cultura amplamente digitalizada que afeta profundamente a noção de tempo e 
espaço, a percepção de si mesmo, dos outros e do mundo, o modo de comunicar, de 
aprender, de informar-se e de se relacionar» [149]. Contudo, em vez de promover «um 
intelecto culto», que «traz consigo poder e graça em cada trabalho e ocupação que realiza» 
[150], o uso excessivo da IA na educação pode aumentar a dependência dos alunos da 



18

tecnologia, prejudicar sua autonomia em realizar tarefas e intensificar a dependência das 
telas [151]. 

82. Além disso, enquanto alguns sistemas de IA são projetados para ajudar as pessoas a 
desenvolver suas habilidades de pensamento crítico e resolução de problemas, muitos 
outros programas simplesmente fornecem respostas, em vez de incentivar os alunos a 
buscá-las ou produzir seus próprios textos [152]. Em vez de treinar os jovens para 
acumular informações e oferecer respostas rápidas, a educação deve «promover 
liberdades responsáveis, que saibam escolher com bom senso e inteligência diante de 
desafios complexos» [153]. Assim, «a educação para o uso de formas de inteligência 
artificial deve focar, sobretudo, em fomentar o pensamento crítico. É necessário que os 
usuários de todas as idades, especialmente os jovens, desenvolvam a capacidade de 
discernir no uso de dados e conteúdos encontrados na internet ou gerados por sistemas de 
IA. Escolas, universidades e sociedades científicas são chamadas a ajudar alunos e 
profissionais a assimilar os aspectos sociais e éticos do desenvolvimento e uso da 
tecnologia» [154]. 

83. Como lembrou São João Paulo II, «no mundo atual, caracterizado por 
desenvolvimentos tão rápidos na ciência e na tecnologia, as tarefas da Universidade 
Católica assumem uma importância e urgência cada vez maiores» [155]. Em particular, 
as Universidades Católicas são convidadas a se tornarem grandes laboratórios de 
esperança neste momento histórico. Em uma abordagem interdisciplinar e 
transdisciplinar, devem exercer «sabedoria e criatividade» [156], realizando uma 
pesquisa cuidadosa sobre esse fenômeno, contribuindo para revelar as potencialidades 
benéficas nas diversas áreas da ciência e da realidade, guiando-as para aplicações 
eticamente responsáveis e orientadas ao bem comum, além de alcançar novas fronteiras 
no diálogo entre fé e razão. 

84. Ademais, é sabido que os programas atuais de IA podem oferecer informações 
distorcidas ou fabricadas, levando os alunos a confiar em conteúdos imprecisos. «Dessa 
forma, corre-se o risco não apenas de legitimar notícias falsas e reforçar uma cultura 
dominante, mas também de enfraquecer o próprio processo educativo em sua essência» 
[157]. Com o tempo, a distinção entre usos apropriados e inadequados dessa tecnologia 
no ensino e na pesquisa pode se tornar mais clara. Um princípio orientador fundamental 
é que o uso da IA deve sempre ser transparente e jamais ambíguo. 

IA, desinformação, deepfake e abusos 

85. A IA pode ser um apoio à dignidade da pessoa humana se usada como auxílio para 
compreender fatos complexos ou como guia para fontes confiáveis na busca pela verdade 
[158]. 

86. Contudo, há um risco real de que a IA produza conteúdos manipulados e informações 
falsas, que, sendo difíceis de diferenciar de dados reais, podem facilmente enganar. Isso 
pode ocorrer acidentalmente, como no caso das “alucinações” da IA, quando um sistema 
gera informações que parecem reais, mas não são. Gerenciar esse fenômeno é difícil, já 
que a capacidade de gerar informações que imitam a produção humana é uma 
característica central da IA. Ainda assim, as consequências de informações falsas podem 
ser graves. Por isso, todos os envolvidos na criação e uso da IA devem priorizar a 
veracidade e a precisão das informações divulgadas. 
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87. Além disso, há o problema ainda mais grave do uso intencional da IA para 
manipulação. Isso ocorre, por exemplo, quando operadores ou organizações geram e 
divulgam intencionalmente deepfakes — conteúdos falsos, como vídeos, áudios ou 
imagens, criados por IA para enganar ou prejudicar. Embora artificiais, esses conteúdos 
podem causar danos reais, deixando «cicatrizes profundas na dignidade humana» [159]. 

88. Produtos audiovisuais falsificados gerados por IA podem distorcer «relações com os 
outros e com a realidade» [160], ameaçando a coesão social. Isso exige regulação 
rigorosa, pois a desinformação pode ser propagada acidentalmente, aumentando a 
polarização política e o descontentamento social. A confiança fundamental necessária 
para manter sociedades saudáveis corre o risco de ser destruída por essas práticas [162]. 

89. Combater essas distorções não é tarefa apenas de especialistas, mas de todos os que 
desejam promover a dignidade humana e o bem comum. Deve-se verificar a autenticidade 
do que se compartilha, evitando conteúdos que promovam ódio, intolerância ou degradem 
a dignidade humana [164]. Isso exige prudência e discernimento contínuos por parte dos 
usuários da tecnologia [165]. 

IA, privacidade e controle 

90. Os seres humanos são intrinsecamente relacionais, e os dados que geram no mundo 
digital refletem essa natureza. Esses dados não apenas transmitem informações, mas 
também contêm conhecimento pessoal e relacional, que pode ser usado para exercer poder 
sobre os indivíduos. Além disso, dados íntimos podem revelar aspectos profundos da 
consciência de uma pessoa. Nesse contexto, a proteção da privacidade é essencial para 
salvaguardar a liberdade de expressão e a capacidade de tomar decisões sem vigilância 
indevida. 

91. A preocupação com a privacidade deve ser guiada pela dignidade inalienável da 
pessoa, independentemente das circunstâncias [166]. O Concílio Vaticano II reconheceu 
o direito à privacidade como um direito fundamental para uma vida verdadeiramente 
humana [167], incluindo o respeito à boa reputação, integridade física e mental, e 
proteção contra violações indevidas [168]. 

92. Os avanços da IA na análise de dados tornam ainda mais urgente proteger a 
privacidade, pois algoritmos podem identificar padrões de comportamento e pensamento 
com informações mínimas. Como destacou o Papa Francisco, «tudo se torna um 
espetáculo, exposto a uma vigilância constante» [170]. 

93. Embora haja usos legítimos da IA em conformidade com a dignidade humana, seu 
uso para controle, exploração ou restrição de liberdades não pode ser justificado. Sistemas 
de monitoramento devem garantir transparência e responsabilização, sempre respeitando 
a dignidade e a liberdade de todos. 

94. A dignidade humana exige que a unicidade da pessoa não seja reduzida a dados [171]. 
Isso é particularmente relevante no uso de IA para avaliar indivíduos ou grupos, como no 
caso de sistemas de "crédito social", que podem reforçar preconceitos e negar 
oportunidades. Algoritmos não podem substituir o respeito pela dignidade humana, a 
compaixão e a esperança de mudança [172]. 
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A IA e a proteção da casa comum 

95. A IA apresenta diversas e promissoras aplicações para melhorar nosso relacionamento 
com a casa comum que nos acolhe, como a criação de modelos para previsão de eventos 
climáticos extremos, a proposição de soluções de engenharia para mitigar seus impactos, 
a gestão de operações de resgate e a previsão de deslocamentos populacionais [173]. 
Além disso, a IA pode apoiar práticas agrícolas sustentáveis, otimizar o consumo de 
energia e oferecer sistemas de alerta precoce para emergências de saúde pública. Esses 
avanços podem fortalecer a resiliência diante dos desafios climáticos e promover um 
desenvolvimento mais sustentável. 

96. Contudo, os modelos atuais de IA e os sistemas de hardware que os suportam 
demandam grandes quantidades de energia e água, além de contribuir significativamente 
para as emissões de CO₂ e consumir recursos de maneira intensiva. Essa realidade muitas 
vezes é obscurecida pela forma como essa tecnologia é apresentada ao público, com 
termos como cloud (“nuvem”) [174], que sugerem que os dados são armazenados e 
processados em um domínio intangível, separado do mundo físico. Na verdade, o cloud 
não é um espaço etéreo, mas, assim como qualquer dispositivo informático, requer 
máquinas, cabos e energia. O mesmo se aplica à tecnologia subjacente à IA. À medida 
que esses sistemas se tornam mais complexos, especialmente os modelos de linguagem 
de grande porte (Large Language Models, LLM), aumenta a necessidade de conjuntos de 
dados maiores, maior potência computacional e infraestruturas massivas de 
armazenamento de dados. Considerando o alto impacto ambiental dessas tecnologias, é 
essencial desenvolver soluções sustentáveis para reduzir seus efeitos sobre a “casa 
comum”. 

97. Conforme ensina o Papa Francisco, é crucial «buscar soluções não apenas na técnica, 
mas também em uma mudança no ser humano» [175]. Uma visão correta da criação 
reconhece que o valor de todas as coisas criadas não pode ser reduzido à mera utilidade. 
Assim, uma gestão verdadeiramente humana da terra rejeita o antropocentrismo 
distorcido do paradigma tecnocrático, que busca «extrair tudo o que for possível» da 
natureza [176], e o «mito do progresso», segundo o qual «os problemas ecológicos serão 
resolvidos simplesmente com novas aplicações técnicas, sem considerações éticas nem 
mudanças fundamentais» [177]. Essa mentalidade deve dar lugar a uma visão mais 
holística, que respeite a ordem da criação e promova o bem integral da pessoa humana, 
sem negligenciar a salvaguarda de nossa «casa comum» [178]. 

A IA e a guerra 

98. O Concílio Vaticano II e o magistério pontifício subsequente afirmam com vigor que 
a paz não é apenas a ausência de guerra nem se limita à manutenção de um equilíbrio de 
poder entre adversários. Como ensina Santo Agostinho, a paz é «a tranquilidade da 
ordem»[179]. A paz não pode ser alcançada sem a proteção dos bens das pessoas, a livre 
comunicação, o respeito pela dignidade humana e a prática constante da fraternidade. Ela 
é obra da justiça e fruto da caridade, não sendo realizada somente pela força ou pela 
ausência de conflitos, mas através da paciente diplomacia, da promoção ativa da justiça, 
da solidariedade, do desenvolvimento humano integral e do respeito à dignidade de todas 
as pessoas [180]. Os instrumentos pensados para preservar a paz nunca devem ser usados 
para promover injustiças, violências ou opressões, mas sempre subordinados à «firme 
vontade de respeitar os outros homens e povos em sua dignidade» [181]. 
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99. Embora as capacidades analíticas da IA possam ser utilizadas para ajudar as nações a 
buscar a paz e garantir a segurança, o «uso bélico da inteligência artificial» é 
extremamente problemático. O Papa Francisco observa que «a possibilidade de conduzir 
operações militares por sistemas de controle remoto tem reduzido a percepção das 
consequências devastadoras que causam e da responsabilidade por seu uso, contribuindo 
para uma abordagem ainda mais fria e distante da tragédia da guerra» [182]. Além disso, 
a facilidade com que armas autônomas tornam a guerra mais acessível contradiz o 
princípio de que a guerra deve ser o último recurso em caso de legítima defesa [183], 
intensificando a corrida armamentista e gerando consequências devastadoras para os 
direitos humanos [184]. 

100. Em particular, os sistemas autônomos e letais, capazes de identificar e atacar alvos 
sem intervenção humana direta, representam «uma grave preocupação ética», uma vez 
que lhes faltam a «capacidade humana exclusiva de julgamento moral e decisão ética» 
[185]. Por isso, o Papa Francisco exorta com urgência a repensar o desenvolvimento de 
tais armas para proibir seu uso, «começando por um compromisso concreto para garantir 
um controle humano significativo. Nenhuma máquina deve jamais decidir tirar a vida de 
um ser humano» [186]. 

101. Dado o curto intervalo entre o desenvolvimento de máquinas autônomas letais e sua 
capacidade de destruição em massa, alguns pesquisadores alertam que essa tecnologia 
representa um “risco existencial”, com potencial de ameaçar a sobrevivência da 
humanidade ou de regiões inteiras. Essa possibilidade exige consideração séria, alinhada 
com a constante preocupação da Igreja com tecnologias que conferem à guerra um poder 
destrutivo descontrolado, atingindo muitos civis inocentes e, frequentemente, até 
crianças. Neste contexto, torna-se mais urgente do que nunca o apelo de Gaudium et spes 
para «considerar a questão da guerra com uma mentalidade completamente nova» [188]. 

102. Paralelamente, enquanto os riscos teóricos da IA merecem atenção, também há 
perigos mais urgentes e imediatos associados ao uso mal-intencionado por indivíduos ou 
grupos. A IA, como qualquer outra ferramenta, é uma extensão do poder humano. Embora 
não seja possível prever tudo o que ela poderá realizar, é bem conhecido o que os seres 
humanos são capazes de fazer. As atrocidades já cometidas ao longo da história humana 
são suficientes para suscitar sérias preocupações sobre os possíveis abusos da IA. 

103. Como afirmou São João Paulo II, «a humanidade possui hoje instrumentos de 
inaudito poder: pode transformar este mundo em um jardim ou reduzi-lo a um amontoado 
de ruínas» [190]. A Igreja lembra, com o Papa Francisco, que «a liberdade humana pode 
oferecer sua contribuição inteligente para uma evolução positiva» ou seguir «um caminho 
de decadência e autodestruição» [191]. Para evitar que a humanidade caia em espirais de 
autodestruição [192], é necessário discernimento rigoroso no uso da IA, particularmente 
em aplicações militares, para garantir que ela respeite a dignidade humana e sirva ao bem 
comum. O desenvolvimento e a aplicação de IA em armamentos devem estar sujeitos aos 
mais elevados padrões éticos, com respeito à dignidade humana e à sacralidade da vida 
[193]. 

A IA e o relacionamento da humanidade com Deus 

104. A tecnologia oferece meios eficientes para explorar e desenvolver os recursos do 
planeta, embora, em alguns casos, a humanidade ceda cada vez mais o controle desses 
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recursos às máquinas. Em alguns círculos de cientistas e futuristas, há um certo otimismo 
sobre as potenciais capacidades da inteligência artificial geral (AGI), uma forma 
hipotética de IA que poderia alcançar ou superar a inteligência humana, levando a 
avanços inimagináveis. Alguns até sugerem que a AGI poderia atingir capacidades sobre-
humanas. À medida que a sociedade se afasta do vínculo com o transcendente, algumas 
pessoas são tentadas a buscar na IA sentido ou plenitude, desejos que só podem ser 
verdadeiramente satisfeitos na comunhão com Deus [194]. 

105. No entanto, a pretensão de substituir Deus por uma obra de nossas próprias mãos é 
idolatria, contra a qual a Sagrada Escritura adverte (cf. Ex 20,4; 32,1-5; 34,17). A IA pode 
ser ainda mais sedutora do que os ídolos tradicionais: enquanto estes «têm boca, mas não 
falam; têm olhos, mas não veem; têm ouvidos, mas não ouvem» (Sl 115,5-6), a IA pode 
“falar”, ou pelo menos dar essa ilusão (cf. Ap 13,15). É necessário lembrar que a IA é 
apenas um reflexo pálido da humanidade, pois é criada por mentes humanas, treinada com 
materiais produzidos por humanos, programada por estímulos humanos e mantida pelo 
trabalho humano. Ela não possui muitas das capacidades próprias da vida humana e 
também é falível. Buscar nela um “Outro” maior, com quem compartilhar a existência e 
a responsabilidade, arrisca transformar a IA em um substituto de Deus. Em última análise, 
não é a IA que é divinizada e adorada, mas o próprio ser humano, tornando-se, assim, 
escravo de sua própria criação [195]. 

106. Embora a IA possa ser colocada a serviço da humanidade e contribuir para o bem 
comum, ela é, em última análise, um produto das mãos humanas, carregando «a marca da 
arte e do engenho humano» (cf. At 17,29), e nunca deve receber um valor 
desproporcional. Como afirma o livro da Sabedoria: «Foi um homem quem os fez; quem 
os formou foi alguém que tomou emprestado o sopro da vida. Nenhum homem pode 
modelar um deus semelhante a si; sendo mortal, fabrica algo morto com mãos ímpias. Ele 
é sempre maior que os objetos que venera, pois recebeu a vida, mas eles nunca» (Sb 
15,16-17). 

107. Pelo contrário, «no mais íntimo do ser, [o homem] transcende o universo das coisas: 
é ali que ele volta, ao retornar a si mesmo, onde Deus o espera, pois é ali que ele decide 
seu destino sob o olhar de Deus» [196]. O Papa Francisco recorda que é no coração 
humano que cada pessoa descobre a «conexão paradoxal entre o reconhecimento de si e 
a abertura ao outro, entre o encontro mais pessoal consigo mesmo e o dom de si aos 
outros» [197]. Por isso, «somente o coração pode colocar todas as faculdades, paixões e 
toda a nossa pessoa em atitude de reverência e obediência amorosa ao Senhor» [198], que 
«nos oferece a possibilidade de tratá-lo como um “tu” eterno e constante» [199]. 

 

VI. Reflexão final 

108. Diante das múltiplas questões e desafios éticos apresentados pela IA, o Papa 
Francisco enfatiza a necessidade de um desenvolvimento proporcional no que diz respeito 
à responsabilidade, aos valores e à consciência, à medida que aumentam as possibilidades 
oferecidas pela tecnologia [200]. Ele lembra que «quanto maior o poder dos homens, 
maior deve ser sua responsabilidade» [201]. 
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109. Contudo, «a questão essencial e fundamental» permanece sendo: «O homem, como 
homem, está se tornando verdadeiramente melhor com esse progresso? Ou seja, ele está 
se tornando mais maduro espiritualmente, mais consciente de sua dignidade, mais 
responsável, mais aberto aos outros, especialmente aos mais necessitados e vulneráveis, 
mais disposto a ajudar e a cooperar?» [202]. 

110. Consequentemente, é vital avaliar criticamente as aplicações específicas da IA nos 
contextos em que são empregadas, para determinar se promovem ou não a dignidade 
humana, a vocação da pessoa e o bem comum. Como ocorre com muitas tecnologias, os 
efeitos das diferentes aplicações da IA podem não ser plenamente previsíveis em seus 
estágios iniciais. À medida que essas aplicações e seus impactos sociais se tornam mais 
evidentes, é essencial fornecer feedback adequado em todos os níveis da sociedade, em 
conformidade com o princípio da subsidiariedade. Cabe aos indivíduos, famílias, 
sociedade civil, empresas, instituições, governos e organizações internacionais, cada um 
em sua esfera de competência, assegurar que a IA seja utilizada para o benefício de todos. 

111. Uma oportunidade significativa e desafiadora no cenário atual é abordar a tecnologia 
sob a perspectiva de uma inteligência relacional, que destaca a interconexão entre 
indivíduos e comunidades, promovendo a responsabilidade compartilhada pelo bem-estar 
integral dos outros. O filósofo Nikolaj Berdjaev observa que culpar as máquinas pelos 
problemas sociais e individuais «é indigno e não corresponde à dignidade humana», pois 
«é indecente transferir a responsabilidade do homem para uma máquina» [203]. Apenas 
a pessoa humana pode ser moralmente responsável, e os desafios de uma sociedade 
tecnologizada dizem respeito, em última análise, ao espírito humano. Para enfrentar essas 
questões, é indispensável fortalecer a sensibilidade espiritual [204]. 

112. Além disso, o surgimento da IA convida a humanidade a valorizar de forma renovada 
tudo o que é verdadeiramente humano. Como afirmou Georges Bernanos, «o perigo não 
está na multiplicação das máquinas, mas no número crescente de pessoas habituadas, 
desde a infância, a desejar apenas aquilo que as máquinas podem oferecer» [205]. Essa 
preocupação é tão válida hoje quanto na época em que foi expressa, dado o risco do 
“reducionismo digital” que acompanha a rápida digitalização. Esse processo tende a 
marginalizar as experiências não quantificáveis, relegando-as ao esquecimento ou 
considerando-as irrelevantes. A IA deve ser usada como um complemento à inteligência 
humana, sem substituir sua riqueza [206]. Preservar os aspectos imensuráveis da vida 
humana é essencial para proteger uma «humanidade autêntica», que continua a existir, 
quase imperceptivelmente, mesmo em meio à civilização tecnológica [207]. 

A verdadeira sabedoria 

113. Hoje, a vasta extensão do conhecimento está acessível de maneiras que teriam 
maravilhado as gerações passadas; no entanto, para evitar que os avanços da ciência 
permaneçam estéreis, tanto humana quanto espiritualmente, é necessário ir além da mera 
acumulação de dados e buscar alcançar uma verdadeira sabedoria [208]. 

114. Essa sabedoria é o dom de que a humanidade mais necessita para enfrentar as 
profundas questões e os desafios éticos colocados pela IA: «Somente dotando-nos de um 
olhar espiritual, somente recuperando uma sabedoria do coração, podemos ler e 
interpretar a novidade do nosso tempo» [209]. Essa «sabedoria do coração» é «a virtude 
que nos permite tecer juntos o todo e as partes, as decisões e suas consequências». A 
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humanidade não pode «exigir essa sabedoria das máquinas», uma vez que ela «se deixa 
encontrar por quem a procura e se deixa ver por quem a ama; adianta-se àqueles que a 
desejam e vai em busca de quem é digno dela (cf. Sb 6,12-16)» [210]. 

115. Em um mundo marcado pela IA, precisamos da graça do Espírito Santo, que 
«permite ver as coisas com os olhos de Deus, compreender os vínculos, as situações, os 
acontecimentos e descobrir o seu sentido» [211]. 

116. Visto que «o que mede a perfeição das pessoas é o grau de caridade delas, não a 
quantidade de dados e conhecimentos que podem acumular» [212], a forma como a IA é 
adotada «para incluir os últimos, ou seja, os irmãos e irmãs mais fracos e necessitados, é 
a medida reveladora da nossa humanidade» [213]. Essa sabedoria pode iluminar e guiar 
o uso de tal tecnologia, centrado no ser humano, que, dessa forma, pode contribuir para a 
promoção do bem comum, para o cuidado da “casa comum”, para o avanço na busca da 
verdade, para o suporte ao desenvolvimento humano integral, para o incentivo à 
solidariedade e à fraternidade humana, conduzindo finalmente a humanidade ao seu 
objetivo último: a feliz e plena comunhão com Deus [214]. 

117. Na perspectiva da sabedoria, os fiéis poderão atuar como agentes responsáveis, 
capazes de usar essa tecnologia para promover uma visão autêntica da pessoa humana e 
da sociedade [215], partindo de uma compreensão do progresso tecnológico como parte 
do desígnio de Deus para a criação: uma atividade que a humanidade é chamada a ordenar 
em direção ao Mistério Pascal de Jesus Cristo, na constante busca da Verdade e do Bem. 

O Sumo Pontífice Francisco, na Audiência concedida no dia 14 de janeiro de 2025 aos 
subscritos Prefeitos e Secretários do Dicastério para a Doutrina da Fé e do Dicastério para 
a Cultura e a Educação, aprovou a presente Nota e ordenou sua publicação. 

Dado em Roma, nas sedes do Dicastério para a Doutrina da Fé e do Dicastério para a 
Cultura e a Educação, no dia 28 de janeiro de 2025, Memória Litúrgica de São Tomás de 
Aquino, Doutor da Igreja. 
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